
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002162-32.2009.815.0301 — 1ª Vara de Pombal
RELATOR :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE :Cristóvão Amaro da Silva
ADVOGADOS :Cynthia Maria – OAB/PB 10.462 e Ivo Nobrega de Medeiros – OAB/PB 

19.378
APELADO :Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  – 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  –  AUSÊNCIA  DE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO QUANDO NECESSÁRIO – 
ALEGAÇÃO  DE  DESPREPARO  E/OU  ERRO  DE 
INTERPRETAÇÃO  –  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DA 
ADMINISTRAÇÃO  –  EXCESSO  DE  GASTOS  COM 
COMBUSTÍVEL  --  SENTENÇA  SINGULAR  CONCLUIU 
PELO  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  PEDIDO  INICIAL  – 
IRRESIGNAÇÃO  --  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  – 
DESPROVIMENTO DO APELO.

—  Constitui  improbidade  administrativa  o  ato  que  atenta  contra  os 
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os  
deveres  de  honestidade,  imparcialidade,  legalidade,  e  lealdade  às 
instituições, conforme art. 11, caput, do CPC.

— A improbidade administrativa não se  confunde com mera ilegalidade,  
mormente  ante  o  caráter  repressivo  das  sanções  aplicadas  pela  Lei  nº  
8.429/92. A configuração do ato ímprobo depende da prova do elemento 
subjetivo  da  conduta  do  agente  público,  não  se  admitindo  a  sua  
responsabilização objetiva. 

—  A caracterização  do  ato  de  improbidade  por  ofensa  a  princípios  da 
administração pública, nos termos do art. 11 da Lei 8.429/92, exige apenas  
a demonstração do dolo lato sensu ou genérico.  Presente  elementos que  
evidenciem  tal  conduta  por  parte  do  promovido,  é  de  se  reconhecer  a  
prática do ato ímprobo.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar  provimento ao  recurso 
apelatório. 



RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Cristovão Amaro da Silva 
em face da sentença de fls. 349/354, proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Pombal, 
nos autos da Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo Ministério Público Estadual, 
contra o apelante.

Na sentença, o magistrado  “a quo” acolheu parcialmente o pedido 
exordial, para condenar “CRISTOVÃO AMARO DA SILVA, já qualificado, este incurso nas 
penas do art.  12, II da Lei n. 8429/92,  impondo-lhe as sanções de suspensão dos direitos 
políticos  por  seis  anos,  além da  proibição  de  contratar  com o  Poder  Público  ou  receber 
benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos, e multa 
civil  de R$ 5.164,04 (cinco mil  cento e  sessenta  e  quatro reais  e  quatro centavos),  a ser 
revertida para o fundo a que se refere o art. 13 da Lei n. 7347/1985, rejeitados os demais 
pedidos. Incabíveis condenações em honorários advocatícios e custas (art. 18 da LACP).”.

Inconformado,  o  promovido,  interpôs  recurso  apelatório  (fls. 
357/364), alegando em síntese, que a decisão singular merece ser totalmente modificada, uma 
vez que prolatada em flagrante contrariedade com as provas constantes dos autos. Aduziu 
ainda, que os supostos atos de improbidade na verdade se referem a uma confusão ou até 
mesmo um erro de interpretação entre as duas modalidades de exclusão de necessidade de 
procedimento  licitatório  disciplinados  em  lei.  No  que  tange  ao  suposto  excesso  de 
combustível, afirmou, que o relatório do TCE/PB, tomou por base cálculo referente a gastos 
com apenas 03 (três) veículos, quando na verdade a prefeitura de Cajazeirinhas possuía, na 
época, 05 (cinco) veículos que eram movidos a óleo diesel, tendo ainda mais 01 (um) veículo 
movido a gasolina,  o que totalizava uma frota  de 06 (seis)  veículos.  Portanto,  diante  dos 
argumentos apresentados, aduz que não pode prosperar a sentença “a quo”. 

Contrarrazões às fls. 368/375.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 381/385, opinou pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO.

Em  síntese,  propôs  o  Ministério  Publico  do  Estado  da  Paraíba  a 
presente  Ação de Improbidade Administrativa em desfavor de  Cristovão Amaro da Silva, 
Prefeito do Município de Cajazeirinhas, nos anos de 2001 a 2004.

Narrou,  em sua  exordial,  que:  “O Tribunal  de  Contas  do  Estado da 
Paraíba,  ao  analisar  a  documentação  financeira  e  contábil  da  Prefeitura  Municipal,  de  
responsabilidade  do  promovido,  referente  ao  ano  de  2001,  constatou  diversas  irregularidades 
administrativas,  o  que  deu  ensejo  a  parecer  contrário  à  aprovação  de  ditas  contas,  além  de  
imputação de débito e aplicação de multa em acórdão (parecer nº 228/2003 e acórdãos nº 742/2003,  
380/2004 e 742/2006 – principais cópias às fls. 157/208).

Relatou ainda,  “Que o promovido deixou de realizar licitações em  
7,55% das  despesas  sujeitas  a  esse  procedimento,  constando de tabela  da auditoria  do  
Tribunal de Contas  os procedimentos. Foram eles: aquisição de combustível, locação de  
veículos  e  aquisição  de  gêneros  alimentícios.  As  despesas  não  licitadas  atingiram  o 



montante de R$ 188.379,30 (cento e oitenta e oito mil, trezentos e setenta e nove reais e  
trinta  centavos).”.  Bem  como,  constatou  que  servidores  públicos  municipais  percebiam 
remuneração bem abaixo do mínimo legal à época, além de verificar um gasto excessivo e 
injustificado com combustível dos veículos da edilidade.

Por fim, requereu a condenação do promovido na prática de atos de 
improbidade  administrativa,  e  sua  condenação  à  suspensão  dos  direitos  políticos,  ao 
pagamento  de  multa  civil  e  à  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público  ou  receber 
benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Na sentença,  o  magistrado “a quo”,  conforme  dito  alhures,  julgou 
parcialmente  procedente  a  pretensão  inicial para  condenar  “CRISTOVÃO  AMARO  DA 
SILVA, já qualificado, este incurso nas penas do art. 12, II da Lei n. 8429/92, impondo-lhe  
as sanções de suspensão dos direitos políticos por seis anos, além da proibição de contratar  
com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou  
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,  
pelo prazo de cinco anos, e multa civil de R$ 5.164,04 (cinco mil cento e sessenta e quatro  
reais e quatro centavos), a ser revertida para o fundo a que se refere o art. 13 da Lei n.  
7347/1985,  rejeitados  os  demais  pedidos.  Incabíveis  condenações  em  honorários  
advocatícios e custas (art. 18 da LACP).”.

Em que pese a argumentação exposta pelo apelante,  a sentença  “a 
quo” não merece retoque.

Necessário ressaltar, que o recurso apelatório manejado pelo apelante 
se ateve apenas a questão relativa a dispensa ou inexigibilidade de licitação, bem como ao 
suposto excesso de combustível verificado na sentença singular.

Pois bem. 

Importante considerar, inicialmente, que a improbidade administrativa não se confunde com a 
mera ilegalidade ou irregularidade, pelo que se considera que a Lei nº 8.429/92 dá relevante 
ênfase ao elemento subjetivo do agente, necessitando ser devidamente demonstrado (dolo ou 
culpa). Rejeita-se, assim, a tese da responsabilidade objetiva por ato ímprobo. 

Em  função  de  seu  caráter  repressivo  e  das  sanções  que  aplica,  a  Lei  de  Improbidade 
identifica-se mais com o Direito Penal, sendo rígida a tipificação das condutas previstas na lei 
regente da matéria. Como vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça, “a configuração de 
qualquer  ato  de  improbidade  administrativa  exige  a  presença  do  elemento  subjetivo  da 
conduta do agente público, pois não é admitida a responsabilidade objetiva em face do atual  
sistema jurídico brasileiro, principalmente considerando a gravidade das sanções contidas 
na  Lei  de  Improbidade  Administrativa.  Portanto,  é  indispensável  a  presença  de  conduta  
dolosa ou culposa do agente público ao praticar o ato de improbidade administrativa (...)  
Por outro lado, é importante ressaltar que a forma culposa somente é admitida no ato de 
improbidade  administrativa  relacionado  à  lesão  ao  erário  (art.  10  da  LIA),  não  sendo 
aplicável aos demais tipos (arts. 9º e 11 da LIA)” – Resp. 805080/SP, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009. 

Necessário,  portanto,  para  a  condenação  por  improbidade  administrativa,  a  devida 
comprovação dos fatos e do agir intencional do réu, a fim de se evitar a utilização de tal 
espécie de ação como instrumento irresistível de perseguição política ou vingança, alheios ao 



dever intervencionista do Poder Judiciário.  

E, tratando-se de responsabilidade subjetiva, nesse sentido já se pronunciou o STJ, a exemplo 
de voto do Ministro Luiz Fux nos autos do REsp. 763941/MG, onde restou assentado que: “o 
artigo 333, I, do CPC resta violado nas hipóteses em que a ação de improbidade por dano ao  
erário impõe ao réu o ônus de comprovar que não houve prejuízo, com ilegal inversão do  
ônus probandi" (Primeira Turma, julgado em 13/03/2007, DJ 30/08/2007)1. 
In  casu,  a  alegação do  apelante  de  que  os  atos  improbos  a  ele  imputados  se  deram por 
despreparo ou mesmo por um erro de interpretação entre as duas modalidades de exclusão de 
necessidade de procedimento licitatório, não merece subsistir.

O art. 37, XXI, da Constituição Federal e os arts. 2º e 3º da Lei n. 8.666/93 preconizam que as 
contratações de terceiros pelo Poder Público são precedidas por licitação,  fins garantir  os 
princípios basilares da Administração Pública, in verbis:

Art.  37  CF.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos  
Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,  
compras  e  alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições  
efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia  
do cumprimento das obrigações.

Art.  2º  Lei  n.  8.666/93.  As  obras,  serviços,  inclusive  de  publicidade,  
compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração  
Pública,  quando  contratadas  com  terceiros,  serão  necessariamente  
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.
Parágrafo  único.  Para  os  fins  desta  Lei,  considera-se  contrato  todo  e  
qualquer  ajuste  entre  órgãos  ou  entidades  da  Administração  Pública  e  
particulares,  em  que  haja  um  acordo  de  vontades  para  a  formação  de  
vínculo  e  a  estipulação  de  obrigações  recíprocas,  seja  qual  for  a  
denominação utilizada.

Art. 3º Lei n. 8.666/93. A licitação destina-se a garantir a observância do  
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa  
para  a  administração  e  a  promoção  do  desenvolvimento  nacional  
sustentável  e será processada e julgada em estrita conformidade com os  
princípios  básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao  
instrumento  convocatório,  do  julgamento  objetivo  e  dos  que  lhes  são  
correlatos.

Para que a licitação possa ser dispensada ou inexigível, deve ocorrer um procedimento formal 
prévio, nos termos do disposto nos arts. 25 e 26 da Lei n. 8.666/93, in verbis:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,  
em especial:
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 

1 TJRS.  Apelação  Cível  n°  70051019693,  Relator:  Eduardo  Kraemer.  Data  do  Julgamento:  Data  de 
Julgamento: 27/06/2013



ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo,  
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade  
ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio  
do  local  em que  se  realizaria  a  licitação  ou  a  obra  ou  o  serviço,  pelo  
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades  
equivalentes;
II  - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta  
Lei,  de  natureza  singular,  com  profissionais  ou  empresas  de  notória  
especialização,  vedada  a  inexigibilidade  para  serviços  de  publicidade  e  
divulgação;
III  -  para  contratação  de  profissional  de  qualquer  setor  artístico,  
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela  
crítica especializada ou pela opinião pública.
§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo  
conceito  no  campo  de  sua  especialidade,  decorrente  de  desempenho  
anterior,  estudos,  experiências,  publicações,  organização,  aparelhamento,  
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,  
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais  
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
§  2º  Na hipótese  deste  artigo  e  em qualquer  dos  casos  de  dispensa,  se  
comprovado  superfaturamento,  respondem  solidariamente  pelo  dano 
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o  
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e  
seguintes do art.  24,  as situações de inexigibilidade referidas no art.  25,  
necessariamente  justificadas,  e  o  retardamento  previsto  no  final  do  
parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3  
(três)  dias,  à  autoridade  superior,  para  ratificação  e  publicação  na  
imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia 
dos atos. 
Parágrafo  único.  O  processo  de  dispensa, de  inexigibilidade  ou  de  
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os  
seguintes elementos:
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a  
dispensa, quando for o caso;
II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justificativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens  
serão alocados.

Portanto,  como  bem  assinalou  o  magistrado  singular,  as 
irregularidades atinentes  a  não realização do procedimento licitatório,  verificado inclusive 
pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, ofende os princípios da administração pública, 
caracterizando ato de improbidade administrativa.

Sobre  o  tema  ressaltou  ainda  a  Procuradoria  de  Justiça  (fl.  382): 
“Impõe-se verificar, outrossim, que o montante de valores não licitados indevidamente pelo  
promovido, conforme apuração pela Corte de Contas, alcançou o patamar de R$ 188.379,30 
(cento e oitenta e oito mil, trezentos e setenta e nove reais e trinta centavos), o que se afigura  
extremamente elevado para um pequeno Município do nosso sofrido sertão,  como sucede  
com Cajazeirinhas.”.

Por fim, no que pertine ao excesso de combustivel verificado, ao qual 
afirma o apelante,  o  Tribunal  de Contas  deixou de considerar  a  existência  de outros  três 
veículos que compunham a frota municipal, da mesma forma sem razão ao apelante.



De fato, o TCE retificou o Acórdão inialmente prolatado, o qual tinha 
apurado um excesso de combustível no importe de R$ 26.178,04, considerando desta feita a 
frota  de  veículos  existentes  no  momento  da  auditória,  passando  para  o  patamar  de  R$ 
5.164,04, no entanto, a redução verificada não é capaz de tirar o caráter ilícito apurado, razão 
pela qual não merece prosperar a alegação do recorrente.

Todavia,  conforme  ressaltou  o  magistrado  singular  “o  prejuízo  ao  
patrimônio  público,  no  caso  vertente,  é  manifesto.  Embora  não  exista  prova  cabal  do 
enriquecimento ilícito do agente público ou de particular, é indiscutível que foram gastos 
recursos financeiros com combustíveis, que não foram utilizados no interesse público ou em  
benefício da comunidade. (.....) Destarte, comprovado o excesso de gastos com combustíveis  
durante os exercícios de 2001, por conduta dolosa do promovido, acarretando consideráveis  
prejuízos  ao patrimônio público,  restam evidenciados  os  elementos  objetivos  e  subjetivos  
constitutivos  do  ato  de  improbidade  administrativa  previsto  no  art.  10  da  Lei  8.429/92,  
impondo-se a aplicação das sanções cabíveis.”.

No  mesmo  sentido,  caminhou  a  Procuradoria  de  Justiça  (fl.  383): 
“Desse  modo  a  argumentação  do  promovidos  de  que  estar-se-ia  desconsiderando  o  
quantitativo  de  veículos  não prospera,  uma vez  que  isto  foi  devidamente  analisado  pelo  
Tribunal de Contas, tendo este, repita-se, retificado o Acórdão...”.

Portanto, temos que a conduta descrita, subsume-se aos preceitos da Lei de Improbidade.

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo 
a sentença “a quo” na sua integralidade.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator),  o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz e a Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

João Pessoa, 19 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Cristovão Amaro da Silva 
em face da sentença de fls. 349/354, proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Pombal, 
nos autos da Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo Ministério Público Estadual, 
contra o apelante.

Na sentença,  o  magistrado  a quo acolheu o  pedido exordial,  para 
condenar “CRISTOVÃO AMARO DA SILVA, já qualificado, este incurso nas penas do art. 
12, II da Lei n. 8429/92, impondo-lhe as sanções de suspensão dos direitos políticos por seis 
anos, além da proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos, e multa civil de R$ 5.164,04 (cinco mil 
cento e sessenta e quatro reais e quatro centavos), a ser revertida para o fundo a que se refere 
o  art.  13 da  Lei  n.  7347/1985,  rejeitados  os  demais  pedidos.  Incabíveis  condenações  em 
honorários advocatícios e custas (art. 18 da LACP).”.

Inconformado,  o  promovido,  interpôs  recurso  apelatório  (fls. 
357/364), alegando em síntese, que a decisão singular merece ser totalmente modificada, uma 
vez que prolatada em flagrante contrariedade com as provas constantes dos autos. Aduziu 
ainda, que os supostos atos de improbidade na verdade se referem a uma confusão ou até 
mesmo um erro de interpretação entre as duas modalidades de exclusão de necessidade de 
procedimento  licitatório  disciplinados  em  lei.  No  que  tange  ao  suposto  excesso  de 
combustível, afirmou, que o relatório do TCE/PB, tomou por base cálculo referente a gastos 
com apenas 03 (três) veículos, quando na verdade a prefeitura de Cajazeirinhas possuía, na 
época, 05 (cinco) veículos que eram movidos a óleo diesel, tendo ainda mais 01 (um) veículo 
movido a gasolina,  o que totalizava uma frota  de 06 (seis)  veículos.  Portanto,  diante  dos 
argumentos apresentados, aduz que não pode prosperar a sentença “a quo”. 

Contrarrazões às fls. 368/375.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 381/385, opinou pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 



É o relatório. À revisão.

João Pessoa, 30 de novembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


